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Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o Município de Garanhuns,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, no 1 26, Centro,

Garanhuns, Pernambuco, inscrito no CNPJ sob o n' 1 í .303-906/0001-00, neste ato

representada pela Secretária Municipal de Cultura, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues
Albino, brasileira, (Portaria no 38412021 - GP), inscrita sob o CPF n' 793.3í 4"164'í 5'

RG no 2059033 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekinah Yilela' 42,

Residencial Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais Filho, Garanhuns/PE, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa SOCIEDADE
DOS FORROZEIROS PE-DE-SERRA E AI'SOFOPS, com sede na Rua do Apolo,224'
ReciÍe, GEP: 50.030-220, Recife - PE, inscrito(a) no CNPJ sob o no 08.584.386/000í -

38, neste ato representada pelo(a) Sr(a). Tereza Cristina da Cunha Accioly, brasileiro,

viúva, inscrito no CPF sob o no 235.617.934-87, RG no 1251039 SSP PE' residente e

domiciliado(a) à Rua Des João Paes, no 657, AP 1301, Edificio llha de Guadeloupe, Boa

Viagem - Recife, CEP 51 .021-360, conforme atos constitutivos da empresa e procuração

anexa. O presente crntrato é formalizado nos termos do Processo Adminislrativo no

OOS12O24,lnexigibilidade 00312024, e em observância às disposições da Lei Federal no

14.133121,de01 deabril de 2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2O23

e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

t. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO

MUNICIPIO DE GARÂNHUNS

CoNTRATO DE PRESTAçÂO DE SERVIçOS N'0í23/2024

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO A SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E DO OUTRO A
EMPRESA SOCIEDADE DOS

FORROZEIROS PE.OE.SERRA E AI.
SOFOPS PARA APRESENTAÇÃO DURANTE

O EVENTO FESTA DE SANTO ANTÔNIO,

COM FUNDAMENTO NA LEI 14.13312021 E

DECRETO N" 049/2023. COMO MELHOR

ABAIXO SE DECLARAM:

1 .1 . O presente instrumento tem como objeto a prestação de serviços pela

CONTRATADA, representante exclusiva e detentora dos direitos patrimoniais da artista

"Fabiana Pimentinha", consagrada pela crítica especializada, para realização de

apresentação artÍstico-musical durante o evento "Festa de Santo Antônio", evento que

ocorre no Município de Garanhuns-PE.

1.2. O contratado, registrado no CNAE no 90.0'1 -9-02, Íica obrigado a prestar os

serviços conforme composição descrita na tabela abaixo e proposta apresentada na

lnexigibilidade no OO2|2O24:

R$800,00

VALORITEM
R$7.000,00Despesa com lmpostos e Encargos
R$19.900,00Cachê
R$3.200,00Translado
R$500,00

R$3.000,00Hospedagem
Efeitos especiais
Camarim

R$35.000 00TOTAL
R$600,00

Alimentacão
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Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição
't . O Termo de ReÍerência;
2. A Proposta da contratada:
3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo para prestação dos serviços deste contrato será de 03 (três) meses'

improrrogàveis, contados a partir da publicação do extrâto contratual, na lmprensa

Oficial, nã Íorma do art. 105 da Lei no 14.13312O21 , tendo em vista a data do evento e a

execuçáo do serviço, que oconerá no dia í í de junho de 2O24.

3. CúUSULATERCEIRA- DAEXECUçÃO

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução' assim

como os prazos e condi@es de conclusão, fiscalização e execução do objeto constam

no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA OUARTA - SUBCONÍRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual

5. CLAUSULAQUINTA-PREçO

5.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços estão estipulados na

proposta detalhada apresentada pela contratada, acostada ao Procedimento
Ad ministrativo no OOB I 2024, lnexigibilidade de Licitação no OO3 I 2O24 ;

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináíias diretas e indiretas

decorrentes da execução do obieto, inclusive trabutos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

5.4. O valor global do presente contrato e de R$35.000,00 (trinta e cinm mil reais);

6. CLÁUSULASEXTA.PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado devendo ser pago em duas parcelas, sendo a

primeira antes do dia do evento, correspondente a 50% do valor da proposta e a segunda
parcela em até dois dias úteis após apresentação da banda musical, correspondente
aos 50% restantes, mediante emissão da devida nota fiscal, nos termos do art. 145, §1o
da Lei no 14.13312021 .

6.2 Caso o ob.jeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser

devolvido integralmente ao Município, conforme está previsto expressamente no art.
'145, §3o da Lei no 14.13312021.

6.3. DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na Íonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ)' conforme
as alÍquotas estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contrataÉo, conÍorme
estipulado na lnstru@o Normativa RFB n" 1 .23412012 e no Decreto Municipal no

O3O12O23, ou em outro normativo que possa subsutuí-los. A Empresa CONTRATADA é

responsável pelo destaque desses impostos nas notas Íiscais emitidas, bem como pela

apresentaÇão de uma declaração, quando aplicável, para comprovar a não retenÉo do

imposto, nos termos do Anexo ll do DecÍeto Municipal.

6.4. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA
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CIRCUNSTÂNCIA

Emcasodeequívoconodocumentodecobrançaouemsituaçóesqgeimpo-ssibilitema
liquidação da despesa, o pagamento será suspênso até que a CONTRATADA tome as

medidas necessárias prr" -riãção. 
-ruàste ' 

cenario, não haverá qualquer ônus à

CONTRATANTE.

6.5. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICÍPIO

O município realizará a retenÉo na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer

Natureza (ISSQN) na alÍquota cônespondente ao serviço prestado' nos municípios onde

;;;-,ç*l;;r'executados ãã prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta

tributáriá, de acordo com a legislação vigente'

6.6. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA'

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional' deverá anexar ao faturamento dos,S;iil;eJààção 
toràrr ini;ránOo ã r", enquadramento nas tabelas constantes do

Anexo I ao V da Lei co.pr".àntái n'' 123t2oo6 e destacar no corpo da Nota Fiscal o

percentual da alÍquota do ISS conespondente'

6.7. ALIQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa.de Pequeno Porte (EPP) não

informar a alíquota no oocume-ntJiÉcaf . seá apfic"óa a alíquota de 5% (cinco porcento)

;;-Éê; qr;;ã" devido ao uru"itipiá áe caranhuns, conforme disposto na Lei í2312006

e na lei 432512016.

6.8. DA RETENÇÃO DE INSS

DeverãoserobservadosodispostonalNRFBNo2ll0/2022dispóesobrenormasgerais
ã" ianrt"ça. previdenciária 

-á 
ae arrecaoaÉo das contribuições sociais. destinadas 

.à

Previdência Social e oas corltribuições devidas a 
. 
terceiros' administradas pela

Secretaria Especial da Receià Fedeál do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são ineajustáveis'

CúUSULA OITAVA . OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada' de

acordo com o contrato e seus anexos;

h) Receber o obieto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

"i ruÀtin"rt a óontratada, por escrito, sobre vícios' defeitos ou lncorreçoes
", ,"]in"ã0"" nã áuiuto to.à.ido, para que seia por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Ol ÁcoÃó"Ána e fiscalizar â execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;
e) Comunicâr a empres€l para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
"' ;;;;;;;"; Jà ã*""ução do objeto, para eÍeito de liquidação e pa.gamento'

qiãJo t árr"t controvérsia sobró a execuçáo do objeto' quanto à dimensão'

iúãiúà0" " 
quantidade, conÍorme o art' 143 da Lei no 14'133' de 2021"

O ÀpÍ"ái ,. Contratado as sanções previstas na lei e. neste Contrato;

o) Cientificar o órqão de represêntação ludicial do Município de Garanhuns para

'' ãàãü, Jrt ÃJJáut *úiruis quánoó do descumprimento de obrisaçÕes pelo

Contratado;
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h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
' 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente imperiinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.
i; [AdministraÇão terá o prázo de ío(dez) dias, a contar da data do protocolo do
' r.eqr"ri*untopara decidir, admitida a prorrogaçáo motivada' por igual período'

i; ce-sponoer eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
" financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias'

fl Noiifiái o" emitentes das garantiasquanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

l) õ;;;;;a;'o contratado na hipótese de posterior alteraçáo do proieto pelo

Contratante, no caso do art. 93, §2o, da Lei no 14'133, de 2O21'

m; Ã Administraçáo não responderá por guaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado cãm terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato' bem

-ro po, qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contraiado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

n; Éaratisar el'ou suspender a [ualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total,
' 

""rnpr" 
que houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo

de deferência, instrumento convocatório e contratual;

CúUSULA NONA - OBRIGAçÓES DO CONTRATADO

a)CumprircomtodasasnormasprevistasnoTermodeReferênciaeneste' 
contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

dãconentes da boa e perfeita execuçáo do objeto contratual, observando, ainda,

as obrigaçÕes a seguir disPostas;
b) Manter- durante úa a execução do contrato, em compatibilidade com as
' 

obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas

no Termo de Referência e neste contrato;
c) Executar o objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE'

obedecendo os Prazos estiPulados;
d)Assumiraresponsabilidadeportodososencargose-obrigaçõestrabalhistas,vez

que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;
e) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais

resultantes da execução do Contrato;
f) Atender às determinações regulares emitidas pelo Íi-scal ou gestor do contrato ou
' 

autoridade superior 1ãrt. taz, ll, da Lei no 14.133 de 2021) e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;
g) Arcar com despesa deconente de qualquer inÍração, seia qual for, quando

praticada por seus empregados na execução dos serviços contratados;

h) ilao transierir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem

prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
i) bredenciar junto ao CONTRATANTE um representantê e número de telefone e

email para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como

reclamaçóes que porventura surgirem duÍante a execução contratual;

j) Não coniratar, durante a vigência do contrato, ónjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral oú por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48'

parágrafo único, da Lei no 14'133, de 2021;
f; Ârcai com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do ob.ieto

da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;
t) iumprir com todas as demais obrigações contidas no Tcrmo de Reíerôncia'
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í0. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TNFRAçÕES

ADMINISTRATIVAS

11.1
culpa:

E SANçÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei' o licitante que' com dolo ou

ll.2Deixardeentregaradocumentaçáoexigidapara-o-certameounãoentregar
;,1áqr"ãã;;r,to qrãtt"r'á sàà solicitado pela secretaria demandanter

11.3 Não celebrar o contrato ou não entregar.a. documentação exigida para

p"n""rn"",ã, q'u-à-n-Jã'"-'o"'oo à1ntro do prazo dé validade de sua proposta;

11.4 Recusar-se, sem iustificativa' a assinar o 
"9lt'319: 

ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabeleÇido pela Administração;

I 1 .5 Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÉo Íalsa durante a licitação

1 1 .6 Fraudar a licitaçáo

1l.7comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza'em
especial quando:

a\ aoir em conluio ou em desconformidade com a lei;

;í h"duzir deliberadamente a erro no julgamento;

;i ápÃentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

11 .9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação

1í.10 Praticar ato lesivo previsto no art' 50 da Lei n'o 12'846' de 20'13

1í .'t 1 Com fulcro na Lei no 14'133, dez)z'l 'a Administração poderá' garantida a' previa

deíesa, aplicar aos licitantes e;;ãai'-aúta'io" u= seguinies sanções' sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

l. advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e

lV. declaração Oe iniooneiOáàá para licitar 9u c91r-al3r' enquanto perdurarem os

motivos determinantes da pr"iêà r,i ãte que seja promovida sua reabilitação perante â

frópria autoridade que aplicou a penalidade'

1 t . 12 Na aplicaÉo das sançõês serão considerados:

l. a naluteza e a gravidade da infraÉo cometida'

ll. as peculiaridades do caso concreto

iii. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

iü. o" O"no" que dela provierem para a Administração Pública

V. a implantação ou o lpãtr"ió"mento de programa de integridade' conforme

normas e orientações dos órgãos de controle'

1 I .í 3 A multa será recolhida em percentual de 0'57o a 30o/o incidente sobre o valor do

contÍato licitado, recottrioa io pãit ía'rto de dez (dez) dlas Útels' a Gontar da
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comunicação oÍicial, proporcional a infração' nos seguintes termos:

a) Para as inÍrações previstas nos itens 1 1'2' 11 '3 e 1 1'4' a multa será de 3% a 15%

dovalordo contrato ll"itrd-?..,,"r", 
nos itens 11.6,11'7'11 8' 11'9 e 11'10' a multa será

hl Para as infraçóes Prevt

ãâ sv" à ãú; o" valár do contrato licitado'

11.14 As sanções de advertência' impedimento de"licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para ricitar ou ;;;à;';ã;o ser apricadas, cumurativamente ou nao' a

penalidade de multa'

11 .15 Na aplicação da sanção de multa seÉ facultada-a-defesa do interessado no prazo

à" iã tài,I"i"úà; úteis' cóntado da data de sua intimaçao'

11.16 A sanção de impedimento de licitar e @ntÍatar'será aolicada ao responsável em

à"#"é;üã;;i:I,*-"i-3,1x;"Xlil'.';;:L1í:::H,:.,';?:::l',1;-",ff li::i
quando não se lustificar a tmpu'v"â;ilftrr"ção pú.tica direta e indireta do ente

Í"XJ,?'fl"", f;:lTH"l#::ü;;;ilã;' pero prazo máximode 3 (três) anos'

11.17 Podeúser aplicada ao responsável " :3nF9-9: 
declaraçáo de inidoneidade

oara licitar ou contratar' 
"rn 

i""tãit:c""iá da prática das infracões dispostas nos rlens

'11.6. 
11.7'1'1.8, 11'9 

" ""iolii# 
*'"-pàã" intt"ço""-administrativas previstas nos

itens 11.2, 11.3 e 11.4 O'"i;=ffi;; ;iÃiosiçao-oe-penalidade mais srave que a

sancáo de impedimento o" riJüàr'ã'"*,*tar, cu.iã duraçáo observará o prazo previsto

"ããÀ. 
rÉ0, 5à", oa Lei n: 14'133t2021'

1í.18 A recusa iniustificada do adiudicatário em assinar o conlrato' ou em aceitar ou

retirar o instrumento *í'Jí"#"'"ã'- p"'o estabelecido pela Administraçao'

carccteizatá o o"'"u*p'1"'lllià''Lt"i- dá obrigaÉo 
-assumida 

e o suieitara as

oenaridades e à imedrata p";;;'à; gãàtàa" póolt em favor do órgáo ou entidade

promotora da licitação'

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanÇóes de impedimento de

ricitar e contratar " 
a" o"'rii'jàãiãí"iã"^J"J"1.a:155[:'r,T1:*?J"1"*ffi::t:

i'"drr;";â J" processo de responsabilização " :"t rylt':'":'H##;;;;o,"'"id"'
Hâiill';;;ii!:1'."".',ãiiÉH;;HX"#5;1:tt:;n::;'3x!ii{lii*i1:
: jT'ffiX:Jl'lllli":rHã":'J§i:'üJr"::;;i;ã""pe"idü""provasquepretenda
produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) Oial ritis da aolicaÇáo das sançóes de

advertência, ,rrtu 
" 

itp"Ji'''ián"t";;;"ii;t ; cántratar',contado da data da intimaçã-o' o

oual será dirisido à *tonlM'' o* ti*i:pãt"t1a-i1^"cisáo recorrida' que' se nao-â

reconsiderar no p'a=o o" s"tlin-didias Úteis' encaminhará o recurso com sua moüvaÉo

à autoridade superior, q':-;";iü;f;luã aeotao no prazo máximo de 20 (vinte)

ãiã. u"t"U *"tádo do recebimento dos autos'

11 .21 CabeÍáa apresentaçáo de pedido de recrnsideraÇáo da apricação da sanção de

declaraçáo oe iniooneioai'e*pããri'"itãrl, contratar no oiazo de 15 (quinze) dias ulers

contado da o't" o" int'"liçãã'"" ãàãoiJ" "" 
prazo máximo de 20 (vinte) dias Úters'

contado do seu recebimento'

11.22 Orecurso e o pedido de reconsideraçã-o teráo eÍeito suspensivo do ato ou da

decisáoreconida"teque"""i'1"'eãnã'Jàãtaãn""ldaautoridadecompetente'

11.23 A aplicaÉo das sançÕes pÍevistas neste edital não exclui' em hipótese alguma'



13,2.AdotaçãorelativaaosexeÍcíciosfinanceirossubsequentesseráindicadaapós
õ;;;ra;;;'a;i órçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondenles,

mediante apostilamento.

í4. CLÁUSULA DÉC|MA OUARTA - DA F|SCALIZ/AçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

15.1 A fiscalização do contrato Íicará a cargo da servidora Laura Santos GabÍiel'

designada formaÍmente, através da portaria no 164t2O24, sendo a servidora responsável

qrái"r"ta responder pelas atribuiçóes inerentes ao Fiscal do Contrato' conforme art

1í7 da Lei 14.133 de 2021''

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo da servidora M.aria Gabriela Ferro de Lima

Éãã,"l nãr"ràa através da portaria -n rcstzoz+, sendo a servidora a responsável

peias atribuições atinentes ao Gestor do Contrato, nos termos do Decreto no 11'246' de

2022 e Lei no 14j3312021 -

15. CLÁUSULA DÉCII'IA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

'15.1. As partes deveráo cumprir a Lei no 13'709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)'

.luento A todos os dados Dessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do

Iã"iiãt" 
"ãÃi"]"i;1;r. 

q;J;;;iràtmehte venha a ser firmado, a partir da apresentação

Secretaria de Cultura23000

Secretaria de Cultura23001

lizaçá

rtístiativid

evea ntos,oel u aoRea polo
om ra IVASCOs ematadrsosnco cuexpos çoes

sItuCU aÍa cosa ESdo Sutra
2.2411Açáo

Outros Se rídU i caP oaess JTeÍceirosde3.3.90.39Elemento
nosRecursos001
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a obrigação de reparação integral dos danos causados'

12, CLÁUSULA DÉCIÍI'A SEGUNDA _ DA EXNNçÂO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando ao final da execução da prestação de serviços

contratada ou vencido o prr=o nele estipulado' independêntemente de têrem sido

ãumpriOas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;

12.2. O contrato pode Ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladês'

à" ãrt"t aã pt"ro nele fixado, pá, abu' dos motivos prev'stos no artigo 137 da Lei no

li.1si21, bem como amigavelmenté, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nusú nipótes., aplicam-se também os artigos'138 e 139 da mesma Lei'

í2,3.QuandoanãoconclusãodoconÚatorefêridanoitemanteriordecorrerdeculpa
do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes

administrativas;

b) poderá a Administração optâr pela extinçáo do contrato e' nesse caso' adotará

ã! meOiaas aamitidas em lei para a continuidade da execuÉo contratual'

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação- coÍrerão à conta de recursos

eipecincos consignados no Orçamento Geral deste Município deste exercício' na

dotação abaixo discriminada:

-ÓmãoUnidade
Orcamentária

íestas, feira s,

culturais,
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da proposta no procedimento d;;;;;t"õ'lndependentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu a""""o u oe 
""àiJo 

cJm a boa-Íé e com os princípios do art.60 da LGpD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses Permitidas em Lei'

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos o" 
"unop"lJüo-iÃ;ã 

ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art '15 da LGPD' é dever do

contratado etiminá-los, "", ;;;ã" l;. r]ip6i"r"" .do 
art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver ,"*;;id';;;" guarda de documentaçáo para Íins de

comprovaçáo do 
"rrp,im"ntá-ãJ-ou'igãç0"" 

i"g"is ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações'

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres'

,e-qiri"itã" ã re"ponsabilidades deconentes da LGPD

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e. súcontratados o cumprimento

dos deveres da presente ü;L1", pàrmane"unoo integralmente responsável por

garantir sua observância'

í 5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusula, devendo o Conttrt"Jo atendãr prontamente eventuais pedidos de

comprovação formulados'

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado. pelo Contratante' prorrogável

iustiÍicadamente, qr"i"qr", intãÃ-uio"t "àt"' 
do-s dados pessoais para cumprimento

ã tõÉó. inclusivà quanto a eventual descarte realizado'

í5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos' notadamente

aqueles que se proponham"a n^t=,"'}nu' dados pessoais' devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, ""r"*óiJià 
i.OVidual iastreável de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com 
""oa 

i-""so,iJa' norario e registro da Íinalidade' para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissóes' desvios ou abusos'

15.10.1. Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de g""'tit-ã reutilizaçáo desses dados pela Administração nas

hipóteses Previstas na LGPD'

15.11. O contrato está suieito a ser alterado nos .pÍocedimentos 
pertinentes ao

tratamento de dados pu"=fâi, luando indicado pela autoridade competente' em

especial a ANPD porrneio aãoiinl-Oes técnicas ou recomendaçôes' editadas na forma

da LGPD.

15.'12. Os contratos e convênios de que trata o § ío do arl' 26 óa LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional'

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA ' ALTERAçÕES

.16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e

seguintes da Lei no 14'133, de 2021'

16.2. O contratado é obriqado a aceitar' nas mesmas condicões contratuais' os
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acréscimos ou supressões que s; fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato

16'3-Asalteraçõescontratuaisdeverãoserpromovidasmediantecelebraçãodetermo
aàitivo, suumetiáo à previa aprovação da consultoria iurídica do contratânte, salvo nos

ããrà" 
'Oã 

fr"tm"àOa necessiáade áe antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a

i*ããri.i'àã O" ããitiro oeuera ocorÍeÍ no piazo máximo de 1 (um) mês (art. í 32 da Lei

no 14.133, de 2021\.

16.4. Registros que náo caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por

"i"pj"" 
,ptitif", d'ispensada a celebração deiermo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

no 14.í 33, de 2O21 .

í7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições

iàniior" n" Lei no 14.133, de 2O21 e demais normas federais e municipais aplicáveis e,

suúsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8 078' de í990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

í8, CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAçÃO

18.1.lncumbiráaocontratantedivulgaropresenteinstrumentonoPortalNacionalde
Cãnttutáç0"" Públicas (PNCP), na forira prevista no art' 94 da Lei í 4'133' de 2021 ' 

bem

àoro no re"peaivo sítio oficãl na lnternet' em atenção ao art' 9í' caput' da Lei n'o

i+.iãg,0" zozt, e aoart. So, §2o,daLei n. 12.527, de 2011e Lei Municipal 3918/20í3.

í9. CLÁUSULADÉCIMANONA-FORO

19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Garanhuns/PE' excluindo-se qualquer

oriro poitri" privile-giado ou especial que sela' para dirimk qualquer dúvida ou a!ôes'

;wdút", oriundasão presente contraio,conforme aft' 92' §ío' da Lei no 14'133121'

, 

_k it_t

Garanhuns, 06 de iunho de 2024
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SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA
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TEREZA CRIST]NA DA CUNHA ACCIOLY
cPF No 235.617-934-87

CONTRATADA


